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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas 

marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova poderão 

ser utilizados para rascunho. 
 

-- PROVA ESCRITA PREAMBULAR -- 

DIREITO CONSTITUCIONAL E  

DIREITOS HUMANOS 

 

   

 Questão 1 

 

   

O art. 37 da Constituição Federal de 1988 (CF) prevê que “os 

cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 

brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, 

assim como aos estrangeiros, na forma da lei”. De acordo com a 

classificação doutrinária tradicional da aplicabilidade das normas 

constitucionais, tal norma é de eficácia 
 

A plena. 

B direta e integral. 

C contida. 

D limitada. 

E programática. 
 

   

 Questão 2 

 

   

Acerca da representação judicial e administrativa do estado, 

segundo a Constituição do Estado de Rondônia, julgue os itens a 

seguir. 

I Os servidores integrantes da carreira da procuradoria-geral do 

estado serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado 

em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer 

gratificação. 

II Em processo judicial que verse sobre ato praticado pelo Poder 

Legislativo ou por sua administração, a representação do 

estado incumbe à procuradoria-geral do estado.  

III A procuradoria-geral do estado será dirigida pelo 

procurador-geral, nomeado pelo governador do estado, entre 

os integrantes da procuradoria-geral do estado ou por 

advogado de notório saber jurídico e registro na Ordem dos 

Advogados do Brasil. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 

B Apenas o item II está certo. 

C Apenas os itens I e III estão certos. 

D Apenas os itens II e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
 

   

 Questão 3 

 

   

Suponha que a assembleia legislativa de determinado estado da 

Federação tenha editado lei tratando de desapropriação. Nesse 

caso, a atuação do ente estadual foi  
 

A correta, se lei complementar ordinária federal autorizar o 

estado a legislar sobre questões específicas do respectivo 

tema. 

B errada, pois a competência para legislar sobre o tema é 

exclusiva da União. 

C correta, pois a competência para legislar sobre o tema é 

comum da União e dos estados. 

D correta, pois a competência para legislar sobre o tema é 

concorrente entre União, estados e municípios. 

E correta, se lei complementar federal autorizar o estado a 

legislar sobre questões específicas do respectivo tema. 

 

   

Questão 4 

 

 

A ação direta de constitucionalidade é ação de controle de 

constitucionalidade 
 

A abstrato que pode ser ajuizada perante o STF contra ato 

normativo estadual. 

B difuso que pode ser ajuizada perante o STF contra ato 

normativo federal. 

C concentrado cuja decisão definitiva de mérito perante o STF 

produz eficácia ex tunc, erga omnes e vinculante 

relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e ao 

Poder Executivo. 

D incidental que pode ser ajuizada perante o STF pelo 

presidente da Ordem dos Advogados do Brasil. 

E abstrato que pode ser ajuizada perante o STF por governador 

de estado, admitindo-se intervenção de terceiros no processo. 
 

   

 Questão 5  

 

  João, Lucas e Maria pretendem impugnar ato omissivo, 

de competência de ministro de Estado, lesivo ao direito 

material dos três.  

Nessa situação hipotética, João, Lucas e Maria 
 

A podem impetrar mandado de segurança individual perante o 

STJ. 

B não podem impetrar mandado de segurança porquanto não é 

cabível o respectivo remédio constitucional em face de ato 

omissivo. 

C podem impetrar mandado de segurança individual perante o 

STF. 

D podem impetrar mandado de segurança coletivo perante o 

STJ. 

E podem impetrar mandado de segurança coletivo perante o 

STF. 
 

   

 Questão 6  

 

Quando determinado estado da Federação elabora sua própria 

Constituição ou altera seus dispositivos, ele exerce o 
 

A poder constituinte originário. 

B poder constituinte de revisão. 

C poder constituinte derivado reformador. 

D processo de mutação constitucional. 

E poder constituinte derivado decorrente. 
 

   

 Questão 7  

 

Acerca dos direitos sociais, assinale a opção correta. 
 

A Não constitui objeto de delegação a legislação sobre direitos 

individuais e sociais. 

B Conforme a CF, não pode ser objeto de deliberação a 

proposta de emenda constitucional tendente a abolir direitos e 

garantias individuais e sociais. 

C O direito de reunião, embora seja um direito pessoal, está 

previsto na CF, no Capítulo que trata dos direitos sociais. 

D Segundo expressa previsão constitucional, a proteção em face 

da automação é um direito social do trabalhador que se aplica 

também aos servidores ocupantes de cargo público. 

E São crimes de responsabilidade os atos do presidente da 

República que atentem contra a CF e, especialmente, contra o 

exercício dos direitos políticos, individuais e sociais. 
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 Questão 8 

 

   

Acerca do sistema tributário, das limitações do poder de tributar e 

dos impostos, julgue os itens a seguir.  

I A competência para legislar sobre direito tributário é 

concorrente entre a União, estados e Distrito Federal, 

possuindo os municípios competência tributária supletiva. 

II As regras sobre limitações constitucionais ao poder de 

tributar podem ser editadas por medidas provisórias. 

III Os estados estão proibidos de cobrar tributos no mesmo 

exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os 

aumentou. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 

B Apenas o item II está certo. 

C Apenas os itens I e III estão certos. 

D Apenas os itens II e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
 

   

 Questão 9 

 

   

Acerca da política nacional de direitos humanos e dos 

programas nacionais de direitos humanos, julgue os itens a 

seguir. 

I O Brasil já construiu quatro versões do Programa 

Nacional de Direitos Humanos (PNDH). 

II O PNDH garante que o Estado brasileiro assuma, de 

forma integral, sem a participação da sociedade civil, a 

gestão e o controle da política de direitos humanos. 

III Foram retirados do PNDH III em 2010 tanto o direito à 

memória e à verdade quanto a descriminalização do 

aborto. 

IV O Comitê de Acompanhamento e Monitoramento do 

PNDH III foi extinto por decreto em 2019. 

Assinale a opção correta. 
 

A Nenhum item está certo. 

B Apenas o item I está certo. 

C Apenas o item II está certo. 

D Apenas o item III está certo. 

E Apenas o item IV está certo. 
 

   

 Questão 10 

 

   

Acerca de universalismo e relativismo cultural em questões 

de globalização e direitos humanos, assinale a opção 

correta.  
 

A A globalização conduz inevitavelmente a uma 

concepção universalista dos direitos humanos. 

B A ideia do relativismo cultural surgiu com as primeiras 

declarações de direitos.  

C O universalismo na temática de direitos humanos é 

contestado pelos países ocidentais, que alegam 

diferenças culturais face ao mundo islâmico. 

D Segundo a Conferência Mundial sobre a Mulher em 

Beijing, os direitos humanos das mulheres somente 

podem ser garantidos em um contexto de relativismo 

cultural. 

E Boaventura de Sousa Santos propõe uma superação do 

debate sobre universalismo e relativismo a partir de 

uma concepção multicultural dos direitos humanos.   
 

   

Questão 11 

 

 

Acerca do sistema interamericano de direitos humanos, 

assinale a opção correta. 
 

A O Estado brasileiro, em razão de reserva, admitiu em 

parte a jurisdição da corte interamericana de direitos 

humanos.  

B Em todos os casos apresentados à corte interamericana 

de direitos humanos, o Brasil foi condenado.  

C A corte interamericana de direitos humanos não pode 

atuar em casos de urgência.   

D A reunião de altas autoridades sobre direitos humanos 

do MERCOSUL (RAADH) funciona como uma 

instância especializada para a análise e definição de 

políticas públicas em matéria de direitos humanos. 

E Na ocorrência de graves violações de direitos humanos, 

um Estado-parte pode ser excluído do MERCOSUL de 

forma definitiva. 
 

   

 Questão 12  

 

Acerca da convenção sobre a eliminação de todas as 

formas de discriminação contra a mulher (CEDAW), 

assinale a opção correta. 
 

A A convenção garante ao Comitê CEDAW poder de 

jurisdição sobre os Estados-partes.  

B O Brasil, a partir de 1984, com a promulgação da 

CEDAW, obrigou-se a garantir a igualdade de direitos 

entre homens e mulheres no casamento e nas relações 

familiares. 

C A CEDAW prevê, de forma expressa, a 

responsabilidade dos Estados-partes para promover 

ações para o enfrentamento da violência física e 

psicológica contra as mulheres.  

D Os Estados-partes deverão apresentar relatórios de 5 em 

5 anos para avaliação do cumprimento da convenção 

pelo Comitê CEDAW.  

E Qualquer controvérsia entre dois ou mais Estados-partes 

relativa à interpretação ou à aplicação da CEDAW, 

vencidas as possibilidades de negociação ou arbitragem, 

poderá ser submetida à Corte Internacional de Justiça.  
 

   

 Questão 13  

 

Acerca de mecanismo unilateral e mecanismo institucional 

ou coletivo nas questões de direitos humanos, assinale a 

opção correta. 
 

A O mecanismo institucional na resolução de questões de 

direitos humanos atua segundo o princípio iudex in 

causa sua.  

B O mecanismo coletivo de resolução de conflitos de 

direitos humanos deve envolver um árbitro escolhido 

coletivamente pelos Estados-partes para resolver a 

questão específica.  

C O mecanismo institucional ou coletivo tem por 

princípio a parcialidade do julgador da questão.  

D O sistema interamericano de proteção aos direitos 

humanos é um exemplo de mecanismo coletivo ou 

institucional. 

E O mecanismo unilateral deve seguir os princípios do 

devido processo legal.  
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 Questão 14 

 

   

Acerca de empresas e direitos humanos, assinale a opção 

correta. 

 

A Os três pilares dos princípios orientadores de Ruggie 

são: proteger, respeitar e reparar.  

B As regras de Ruggie dizem respeito somente às 

empresas estatais. 

C Em caso de violação de direitos humanos por empresas, 

o Estado brasileiro tem o dever de reparar as vítimas. 

D A Organização das Nações Unidas (ONU) criou a 

chamada Convenção sobre Direitos Humanos e 

Empresas, na qual estão consagradas as regras de 

Ruggie. 

E As regras de Ruggie possuem caráter jurídico 

vinculante. 
 

   

 Questão 15 

 

   

Acerca da Constituição brasileira e dos tratados 

internacionais de direitos humanos, assinale a opção 

correta. 

 

A Todos os tratados de direitos humanos promulgados 

após a Emenda Constitucional n.º 45/2004 têm status de 

lei ordinária. 

B O STF definiu, por unanimidade, que os tratados 

internacionais de direitos humanos promulgados antes 

de 2004 possuem caráter supralegal. 

C A Emenda Constitucional n.º 45/2004 institui uma 

dupla hierarquia para os tratados internacionais de 

direitos humanos. 

D O caso do depositário infiel demonstra a supremacia das 

normas internacionais de direitos humanos em qualquer 

circunstância. 

E Os tratados internacionais que versam sobre direitos 

humanos, aprovados em cada casa do Congresso 

Nacional, em dois turnos, por maioria simples dos votos 

dos respectivos membros, são equivalentes às emendas 

constitucionais. 

DIREITO ADMINISTRATIVO E ECONÔMICO 
 

   

 Questão 16  

 

  O poder público decidiu desapropriar, por utilidade 

pública, determinado imóvel, para a criação de um centro 

cultural, visto ser tal imóvel importante para a comunidade, do 

ponto de vista histórico. Quando da publicação do decreto 

declarando a área como de utilidade pública, o imóvel, que 

compreendia uma casa e o terreno murado, passava por algumas 

melhorias e obras. O proprietário, mesmo após a publicação do 

decreto, decidiu continuar a execução do projeto e realizou as 

seguintes obras: a) substituição do antigo encanamento de dois 

banheiros, já altamente deteriorados; b) inserção de ornamento 

nos batentes das portas externas, inspirado no projeto original de 

mais de cem anos; e c) construção de calçada, respeitado o estilo 

original, na parte interna do terreno, para facilitar o acesso ao 

depósito dos fundos à casa.  

  Quando do cálculo da indenização, o proprietário exigiu a 

indenização de todas as obras realizadas, tendo fundamentado 

seu pedido na alegação de que o projeto de revitalização era 

anterior ao decreto e fora devidamente aprovado nos órgãos 

competentes. Registrou que todas as obras realçaram o valor 

histórico e cultural da residência, tendo aumentado seu valor de 

mercado e a sua futura fruição pela comunidade. 

Nessa situação hipotética, conforme o disposto no 

Decreto-lei n.º 3.365/1941, o poder público 
 

A deverá indenizar apenas a obra descrita no item “c” do 

enunciado. 

B deverá indenizar as obras descritas nos itens “a”, “b” e “c” do 

enunciado. 

C deverá indenizar apenas a obra descrita no item “a” do 

enunciado. 

D deverá indenizar apenas as obras descritas nos itens “b” e “c” 

do enunciado. 

E não deverá indenizar nenhuma das obras descritas nos itens 

do enunciado. 

Espaço livre 
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 Questão 17 

 

   

  Determinado servidor público constatou ter recebido, no 

pagamento do mês atual, um valor 30% maior do que o habitual. 

Ele não estava de férias, não havia recebido qualquer indenização 

e não havia tido notícia de alteração legal. Em conversa sobre o 

assunto com seus colegas de repartição, foi por eles orientado a 

permanecer inerte, já que não havia feito nenhum pedido 

indevido nem prestado qualquer informação falsa ou equivocada 

para o departamento responsável pelo pagamento. Não havia, 

pois, dado causa ao pagamento adicional.  

  Na folha de pagamento seguinte, a administração 

constatou o equívoco e, considerando seu dever de agir à luz do 

princípio da legalidade, da autotutela e da indisponibilidade do 

interesse público sobre o privado, interrompeu o pagamento do 

valor excedente e solicitou a devolução do valor recebido a maior 

pelo servidor. 

Considerando-se a aplicação do princípio da boa-fé objetiva à luz 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar 

que, nessa situação hipotética, 
 

A é devida a exigência de devolução dos valores pagos a maior 

pelo servidor beneficiado, de forma solidária com os demais 

servidores que o orientaram a permanecer inerte, sendo 

adequada a interrupção do pagamento do excedente na folha 

de pagamento. 

B é indevida a exigência de devolução da quantia paga a maior 

pela administração, uma vez que não estão sujeitos à 

repetição os valores recebidos de boa-fé pelo servidor, além 

de ser exigível a manutenção do pagamento do excedente, já 

que o servidor não concorreu para o erro e a remuneração é 

irredutível, por força de disposição constitucional. 

C é indevida a exigência de devolução da quantia paga a maior 

pela administração, uma vez que não estão sujeitos à 

repetição os valores recebidos de boa-fé pelo servidor, 

embora a administração possua a prerrogativa de corrigir o 

erro, no exercício do seu poder de autotutela. 

D é devida a exigência de devolução dos valores pagos a maior 

ao servidor, independentemente de o  pagamento ter ocorrido 

em razão de erro operacional, de cálculo ou decorrente de 

incorreta ou inadequada interpretação da lei, podendo o erário 

interromper o pagamento da parcela em excesso. 

E é devida a exigência de devolução dos valores pagos a maior 

ao servidor, mesmo que ele não tenha concorrido para o erro 

da administração, sendo também adequada a interrupção do 

pagamento do excedente na folha de pagamento. 
 

   

Questão 18 

 

 

  Determinado gestor público se defrontou com uma 
emergência no órgão que ele gere, a qual ocasionará o 
comprometimento da continuidade dos serviços prestados à 
população. A emergência foi ocasionada pela má gestão de sua 
equipe, segundo apurou. A situação poderá ser contornada com a 
rápida aquisição dos bens necessários ao atendimento da 
emergência. A contratação, segundo o setor responsável, custará 
R$ 110.000,00. 

À luz da Lei n.º 14.133/2021, nessa situação hipotética, o gestor 
deverá, além de determinar a apuração da responsabilidade pela 
ocorrência da situação emergencial, 
 

A instaurar imediatamente processo licitatório para atender a 
situação emergencial, já que o valor da contratação excede as 
possibilidades de contratação direta. 

B instaurar imediatamente o processo licitatório, já que não 
houve reconhecimento de calamidade pública pelo poder 
público. 

C promover a contratação direta, por dispensa de licitação, de 
empresa fornecedora dos bens necessários ao atendimento da 
emergência, pelo período máximo de 1 ano, observados os 
valores praticados pelo mercado e adotadas as providências 
necessárias para a conclusão do processo licitatório. 

D promover a contratação direta, por dispensa de licitação, de 
empresa fornecedora dos bens necessários ao atendimento da 
emergência, por, no máximo, 180 dias, ainda que em valores 
acima dos praticados pelo mercado. 

E promover a contratação direta, por dispensa de licitação, de 
empresa fornecedora dos bens necessários ao atendimento da 
emergência em valor limitado a R$ 54.020,41, enquanto 
durarem as providências necessárias para a conclusão do 
processo licitatório. 

 

   

Questão 19 

 

 

  No âmbito da administração pública federal, é necessário 
adotar uma decisão administrativa que exija a participação de 
quatro órgãos públicos. As autoridades envolvidas entenderam 
que, pela relevância da matéria e diante da existência de 
discordâncias pontuais entre os órgãos, seria o caso de adotar 
uma decisão coordenada. 

Considerando essa situação hipotética e as disposições da 
Lei n.º 9.784/1999, assinale a opção correta, acerca do instituto 
da decisão coordenada. 
 

A A decisão coordenada não exclui a responsabilidade 
originária das autoridades envolvidas e será considerada 
como adotada por um órgão colegiado. 

B A decisão coordenada poderá ser adotada para os processos 
administrativos relacionados ao poder sancionador, desde que 
precedida de autorização dos dirigentes máximos dos órgãos 
ou entidades envolvidos, ouvidos os respectivos órgãos de 
consultoria ou assessoramento jurídico. 

C A decisão coordenada obedecerá aos princípios da legalidade, 
da eficiência e da transparência, com utilização, sempre que 
necessário, da simplificação do procedimento e da segregação 
das instâncias decisórias. 

D Não se aplica a decisão coordenada aos processos 
administrativos em que estejam envolvidas autoridades de 
Poderes distintos, ressalvada a autorização expressa dos 
chefes dos Poderes envolvidos, nos termos de regulamento. 

E Poderão habilitar-se a participar da decisão coordenada, na 
qualidade de ouvintes, aqueles que, sem terem iniciado o 
processo, tenham direitos ou interesses que possam ser 
afetados pela decisão a ser adotada, e sua participação na 
reunião, que poderá incluir direito a voz, será deferida por 
decisão irrecorrível da autoridade responsável pela 
convocação da decisão coordenada. 
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 Questão 20 

 

   

  Determinada entidade da sociedade civil sem fins 
lucrativos apresentou uma proposta ao poder público para que 
este avalie a possibilidade de realização de um chamamento 
público para a celebração de parceria, nos moldes previstos na 
legislação pertinente. A administração avaliou que a proposta 
encaminhada continha a adequada identificação do seu 
subscritor, indicação do interesse público envolvido e 
diagnóstico da realidade que se quer modificar, além da 
indicação da viabilidade, dos custos, dos benefícios e dos prazos 
de execução da ação pretendida. Diante disso, a administração 
decidiu realizar um procedimento de manifestação de interesse 
social (PMIS). 

Considerando a situação hipotética anterior, assinale a opção 
correta, consoante os termos da Lei n.º 13.019/2014. 
 

A A análise positiva da admissibilidade da proposta, com a 
consequente realização do PMIS, gerará o dever de realização 
do chamamento público. 

B A análise positiva da admissibilidade da proposta, com a 
consequente realização do PMIS, só não gerará o dever de 
realização do chamamento público caso ocorra fato 
superveniente devidamente justificado pelo poder público. 

C A entidade que apresentou a proposta ao poder público ficará 
impedida de participar no chamamento público subsequente, 
mas a sua simples participação no PMIS não caracterizará 
conflito de interesses. 

D A realização do PMIS não dispensa a convocação, por meio 
de chamamento público, para a celebração de parceria, 
ressalvada a hipótese, devidamente comprovada pela 
administração, de o PMIS ter-se revestido dos mesmos 
requisitos formais e materiais do chamamento público. 

E É vedado condicionar a realização de chamamento público ou 
a celebração de parceria à prévia realização de PMIS. 

 

   

 Questão 21 

 

   

Com base na Lei n.º 13.655/2018, que incluiu, na Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro, disposições acerca 
da segurança jurídica e eficiência na criação e na aplicação do 
direito público, assinale a opção correta.  
 

A Para eliminar irregularidade, incerteza jurídica ou situação 
contenciosa na aplicação do direito público, a autoridade 
administrativa poderá, após oitiva do órgão jurídico, desde 
que presentes razões de relevante interesse geral, celebrar 
compromisso com os interessados, que poderá envolver 
transação quanto a sanções e créditos relativos ao passado e, 
ainda, o estabelecimento de regime de transição. 

B Não mais se admitem, nas esferas administrativa, 
controladora e judicial, decisões baseadas em valores 
jurídicos abstratos. 

C Na aplicação de sanções, serão considerados a natureza e a 
gravidade da infração cometida, os danos dela provenientes 
para a administração pública, as circunstâncias, o 
comportamento da vítima, a culpabilidade, os antecedentes, a 
conduta social e a personalidade do agente. 

D A decisão administrativa, controladora ou judicial que 
estabelecer interpretação ou orientação nova sobre norma de 
conteúdo indeterminado, impondo novo dever ou novo 
condicionamento de direito, deverá prever regime de 
transição quando este for indispensável para que o novo dever 
ou condicionamento de direito seja cumprido de modo 
proporcional, equânime e eficiente e sem prejuízo aos 
interesses gerais. 

E Quando necessário por razões de segurança jurídica de 
interesse geral, o ente poderá propor ação declaratória de 
validade de ato, contrato, ajuste, processo ou norma 
administrativa, cuja sentença fará coisa julgada com eficácia 
erga omnes. 

 

   

 Questão 22  

 

  Um promotor de justiça, depois de ter recebido uma série 
de dados obtidos da prefeitura de certa cidade, constatou que o 
prefeito havia deixado de prestar contas relativas a convênio 
federal em situação em que este era expressamente obrigado a 
fazê-lo. Por meio do exame dos documentos, constatou que a 
citada autoridade dispunha de condições técnicas e operacionais 
para a prestação das contas e tinha plena ciência do dever de 
fazê-lo. Embora os documentos não indicassem que a ausência 
da prestação de contas tinha o objetivo de ocultar irregularidade, 
era possível identificar que o prefeito indevidamente havia 
deixado de praticar ato de ofício, com desrespeito intencional aos 
prazos legais e ao princípio da legalidade. 

Com base nas disposições da Lei n.º 8.429/1992, é correto 
afirmar que, nessa situação hipotética, a conduta do prefeito 
 

A configura ato de improbidade administrativa que importa 
enriquecimento ilícito. 

B configura ato de improbidade administrativa que causa 
prejuízo ao erário. 

C configura ato de improbidade administrativa que atenta contra 
os princípios da administração pública. 

D não configura nenhuma das hipóteses de ato de improbidade 
administrativa previstas na lei em questão. 

E configura ato de improbidade administrativa que causa 
prejuízo ao erário e, concomitantemente, ato de improbidade 
administrativa que atenta contra os princípios da 
administração pública. 

 

   

 Questão 23  

 

  Determinado poder público municipal constatou que o 
serviço de transporte público sob concessão não estava sendo 
prestado de forma adequada e que a concessionária do serviço 
não estava cumprindo fielmente as normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes. O órgão competente avaliou 
que seriam necessários ajustes pontuais na prestação do serviço, 
sem a necessidade da extinção da concessão, até por conta do 
risco de solução de continuidade na prestação de serviço 
essencial. 

Nessa situação hipotética, de acordo com a Lei n.º 8.987/1995, 
considerando a avaliação do órgão competente, o poder público 
poderá 
 

A realizar a intervenção na concessão, por meio de decreto do 
poder concedente, que conterá a designação do interventor, o 
prazo da intervenção e os objetivos e limites da medida. 

B realizar a encampação, por motivo de interesse público, 
mediante decreto específico do poder concedente, após prévio 
pagamento da indenização relativa aos bens reversíveis, 
descontado o valor das multas contratuais e de eventuais 
danos causados pela concessionária. 

C realizar a intervenção na concessão, mediante lei autorizativa 
específica, que disporá sobre o prazo da intervenção, os 
objetivos e limites da medida, incumbindo ao chefe do Poder 
Executivo estadual a designação, mediante decreto, do 
interventor. 

D declarar a caducidade da concessão, por motivo de interesse 
público, mediante lei autorizativa específica e após prévio 
pagamento da indenização, se houver dano. 

E declarar a caducidade da concessão, por motivo de interesse 
público, mediante lei autorizativa específica e após 
pagamento da indenização relativa aos bens reversíveis, 
descontado o valor das multas contratuais e de eventuais 
danos causados pela concessionária. 
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 Questão 24 

 

   

Acerca do direito econômico e da atuação do Estado na ordem 
econômica, assinale a opção correta.  
 

A Subjetivamente, a ordem econômica é um conjunto de 
normas amplas que estabelecem um dever-ser das relações 
econômicas. 

B O Estado brasileiro pode exercer função fiscalizadora, 
incentivadora e até mesmo planejadora da atividade 
econômica. 

C O Estado intervencionista econômico busca garantir que 
sejam efetivadas políticas sociais e assistencialistas na 
sociedade, com vistas ao bem-estar social.  

D O direito econômico apresenta normas rígidas para oferecer 
segurança jurídica ao mercado. 

E A escola econômica do direito trata o direito econômico sob 
um enfoque infraconstitucional, em que o Poder Executivo 
deve planejar e direcionar a exploração dessas atividades. 

 

   

 Questão 25 

 

   

A respeito dos valores e princípios que tutelam a ordem 
econômica, assinale a opção correta. 
 

A A valorização do trabalho humano exige que o Estado garanta 
emprego digno para todo trabalhador, de modo a efetivar os 
direitos sociais. 

B A livre iniciativa impede que o Estado restrinja o exercício 
lícito da atividade econômica. 

C A função social da propriedade refere-se à utilização racional 
no uso da propriedade privada, sob pena de expropriação. 

D O princípio da defesa ao meio ambiente, ao preservar a 
diversidade ecológica, restringe o desenvolvimento 
econômico. 

E A proteção à livre concorrência é garantida por um estrito 
arcabouço normativo que pauta como o mercado pode atuar. 

 

   

 Questão 26 

 

   

Assinale a opção que apresenta o princípio que informa que as 
políticas econômicas devem ampliar a oferta de oportunidades 
para cidadãos com a mesma situação fática e jurídica. 
 

A subsidiariedade 
B boa-fé econômica 
C democracia econômica 
D livre exercício da atividade econômica 
E desburocratização administrativa 
 

   

 Questão 27 

 

   

É defeso ao agente privado 
 

A adotar inovação que o coloque em posição de vantagem 
diante dos concorrentes. 

B praticar mecanismos que possam eliminar a concorrência do 
mercado relevante.  

C obter aumento do lucro pela revisão do processo produtivo, 
inclusive de seus fornecedores.  

D utilizar benefícios fiscais concedidos ao setor em que atua. 
E analisar os custos de produção da concorrência. 
 

   

 Questão 28 

 

   

Constitui infração à ordem econômica 
 

A criar canais próprios de divulgação de publicidade. 
B importar matéria-prima que esteja em escassez no mercado 

nacional. 
C exigir a observância dos direitos a royalties em razão da 

propriedade industrial de seu produto. 
D cessar parcial ou totalmente as atividades de empresa sem 

justa causa comprovada. 
E promover produtos sazonais abaixo do preço de custo. 
 

 

   

Questão 29 

 

 

A respeito dos atos de concentração, assinale a opção correta. 
 

A Os processos administrativos de atos de concentração devem 
ser julgados pelo plenário do Tribunal Administrativo de 
Defesa Econômica.  

B O Tribunal poderá avocar o processo de ato de concentração 
aprovado pela Superintendência-Geral, sem efeito 
suspensivo.    

C Caberá ao Ministério Público autorizar precária e 
liminarmente a realização do ato de concentração econômica, 
desde que garantida a preservação da reversibilidade da 
operação. 

D A rejeição parcial do ato de concentração exige a cisão da 
sociedade e a venda de ativos da atividade empresarial. 

E O pedido de aprovação do ato de concentração só poderá ser 
rejeitado caso haja recusa dos requerentes em apresentar os 
documentos determinados pelo Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica (CADE).   

 

   

Questão 30 

 

 

No que se refere à economia comportamental, assinale a opção 
correta. 
 

A A heurística ancoragem revela como as pessoas avaliam a 
probabilidade de ocorrência de um evento, com base nos 
registros já disponíveis na memória, evitando-se um viés 
cognitivo.  

B A influência e a intervenção no processo de escolha ocorrem 
por meio da restrição das opções disponíveis.  

C Nudge é uma arquitetura de escolhas que pode resultar em 
alterações no comportamento do indivíduo, sem prescindir da 
autonomia da vontade individual.  

D Intervenções econômicas feitas pelo agente público para 
alterar o comportamento da população demonstram uma face 
paternalista necessária para o bem-estar da população.   

E Heurísticas dificultam o processo de tomada de decisão, 
especialmente em situações complexas e com consequências 
de longo prazo. 

DIREITO TRIBUTÁRIO E FINANCEIRO 
 

   

Questão 31 

 

 

Com base no sistema de rating bidimensional dos créditos 
tributários previstos na Resolução Normativa n.º 09/2019, da 
PGE/RO (Política Institucional de Resolução e Tratamento da 
Carteira de Dívida Ativa do Estado de Rondônia), quanto ao 
aspecto da recuperabilidade, quando houver prova de óbito do 
devedor, um crédito tributário de pequeno valor devido por 
pessoa física e já inscrito em dívida ativa, sem pagamento 
voluntário e sem bens em garantia, deve ser considerado 
 

A irrecuperável. 
B de baixa perspectiva de recuperação. 
C de média perspectiva de recuperação. 
D ativo contingente. 
E de alta perspectiva de recuperação. 
 

   

Questão 32 

 

 

Considere que um contribuinte, devedor de crédito tributário 
inscrito em dívida ativa, tenha aderido a um programa de 
parcelamento e que, preenchidos todos os requisitos legais, tenha 
efetuado o pagamento da primeira parcela do programa. Nesse 
caso,  
 

A o crédito tributário será parcialmente compensado. 
B a inscrição do crédito tributário na dívida ativa será 

cancelada. 
C o crédito tributário será integralmente extinto. 
D a exigibilidade do crédito tributário será suspensa. 
E o crédito tributário será excluído da dívida ativa. 
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 Questão 33 

 

   

Um dos princípios basilares do direito tributário estabelece que o 

Estado deve tributar as pessoas de acordo com as suas 

capacidades econômicas, de modo que os mais ricos contribuam 

mais em relação aos mais pobres, de forma progressiva. Trata-se 

do princípio 
 

A do não confisco. 

B da capacidade contributiva. 

C da igualdade tributária. 

D da proporcionalidade. 

E da praticabilidade da tributação. 
 

   

 Questão 34 

 

   

A regra tributária segundo a qual são vedadas a instituição e a 

cobrança de impostos sobre a venda de livros é uma hipótese de  
 

A remissão. 

B imunidade. 

C isenção. 

D não incidência. 

E anistia. 
 

   

 Questão 35 

 

   

O Código Tributário Nacional (CTN), ao apresentar as espécies 

do gênero dos tributos, adotou a chamada teoria tricotômica. 

Todavia, a Constituição Federal de 1988 menciona mais duas 

espécies tributárias não constantes no sistema de classificação 

adotado pelo CTN, que são 
 

A as taxas e as contribuições sociais. 

B o empréstimo compulsório e as contribuições sociais. 

C as taxas e o empréstimo compulsório. 

D as contribuições sociais e as contribuições de melhoria. 

E o empréstimo compulsório e as contribuições de melhoria. 
 

   

 Questão 36 

 

   

  Uma pessoa jurídica recebeu um mandado de citação 

relativa a uma execução fiscal, com ordem para pagar, em até 

cinco dias, débitos de ICMS já inscritos em dívida ativa. Como 

não houve o pagamento tempestivo, foi ordenada a penhora de 

bens.  

Nessa situação hipotética, considerando-se a jurisprudência do 

STJ, o prazo para a apresentação dos embargos à execução fiscal 

deve ser contado a partir 
 

A do ato de inscrição do crédito tributário em dívida ativa. 

B da juntada aos autos do mandado de citação. 

C do fim do prazo para o pagamento do crédito em execução. 

D da efetiva intimação da penhora. 

E da juntada aos autos do mandado de penhora cumprido. 
 

   

 Questão 37  

 

De acordo com o que prevê a legislação do estado de Rondônia a 

respeito da cobrança do ICMS, assinale a opção que apresenta a 

correta diferença entre a ocorrência da suspensão e do 

diferimento do referido imposto. 
 

A O diferimento ocorre em razão da apresentação de consultas 

tributárias, de pedidos de restituição de tributos e de pedidos 

de parcelamento; a suspensão ocorre apenas nos casos de 

força maior e calamidade pública. 

B O diferimento ocorre nos casos em que o lançamento e o 

pagamento do imposto incidente sobre determinada operação 

ou prestação forem transferidos para as etapas posteriores; já 

a suspensão ocorre em razão da apresentação de pedidos de 

restituição de tributos, de parcelamento, de regime especial, 

bem como de consultas tributárias. 

C O diferimento ocorre nos casos em que o lançamento e o 

pagamento do imposto incidente sobre determinada operação 

ou prestação forem transferidos as etapas posteriores; já a 

suspensão ocorre nos casos em que a incidência do imposto 

fique condicionada a evento futuro. 

D A suspensão ocorre nos casos em que o lançamento e o 

pagamento do imposto incidente sobre a venda forem 

transferidos para etapas posteriores da cadeia produtiva; já o 

diferimento ocorre nos casos em que a incidência do imposto 

esteja condicionada a evento futuro e incerto. 

E A suspensão ocorre em razão da apresentação de pedidos de 

restituição de tributos, de parcelamento, de regime especial, 

bem como de consultas tributárias; o diferimento ocorre nos 

casos de força maior, calamidade pública e fato do príncipe. 
 

   

 Questão 38  

 

Em se tratando de empresa dedicada ao comércio de bens, o 

Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 

Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte (SIMPLES Nacional) permite o recolhimento 

unificado dos seguintes tributos. 
 

A contribuição previdenciária a cargo do trabalhador, 

contribuição previdenciária patronal, IPI e ICMS 

B ICMS, IRPJ, FGTS e ITR 

C COFINS, IPI, ITR e contribuição previdenciária a cargo do 

trabalhador 

D CSLL, contribuição previdenciária patronal, FGTS e 

COFINS 

E IRPJ, CSLL, ICMS e contribuição previdenciária patronal 
 

   

 Questão 39  

 

Lei estadual que vincule 60% do produto da arrecadação do 

imposto sobre a propriedade de veículos automotores licenciados 

em seu respectivo território para programas estaduais de 

recuperação de rodovias e de educação para o trânsito é 
 

A legal, por haver pertinência temática na vinculação. 

B inconstitucional, porque o estado não pode dispor de parte da 

receita pertencente a município. 

C inconstitucional, visto que o estado não pode dispor de parte 

da receita pertencente à União. 

D constitucional, pois compete a lei estadual dispor sobre a 

destinação de receitas pertencentes ao estado. 

E ilegal, uma vez que não há pertinência temática na 

vinculação. 
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 Questão 40 

 

   

A lei de diretrizes orçamentárias 

I compreenderá as metas e prioridades da administração 

pública federal. 

II estabelecerá as diretrizes de política fiscal e respectivas 

metas, em consonância com trajetória sustentável da dívida 

pública. 

III orientará a elaboração da lei orçamentária anual. 

IV disporá sobre as alterações na legislação tributária. 

V estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras 

oficiais de fomento.  

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens I e IV estão certos. 

B Apenas os itens II e IV estão certos. 

C Apenas os itens I, III e V estão certos. 

D Apenas os itens II, III e V estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
 

   

 Questão 41 

 

   

Segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal, a geração de despesa 

ou a assunção de obrigação que não atendam aos requisitos 

estabelecidos nessa lei para o aumento de despesa decorrente de 

criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental e 

para a criação ou aumento de despesa obrigatória de caráter 

continuado, excluídas as despesas com pessoal, são consideradas 
 

A nulas de pleno direito. 

B anuláveis. 

C não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público. 

D ineficazes. 

E inexistentes. 
 

   

 Questão 42 

 

   

  Tramitou pela Assembleia Legislativa de Rondônia 

projeto de lei no qual havia ocorrido emenda parlamentar em 

matéria de iniciativa reservada ao chefe do Poder Executivo, que 

resultou em aumento de despesa. Após aprovado o projeto de lei 

pela referida assembleia, o governador do estado sancionou a lei.  

Nessa situação hipotética, segundo a jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal, a referida lei é 
 

A constitucional, porque o governador não vetou a lei, 

convalidando-se o vício. 

B constitucional, visto que a emenda parlamentar convalida o 

vício de iniciativa. 

C formalmente inconstitucional, uma vez que lei decorrente de 

emenda parlamentar não pode aumentar despesa. 

D materialmente inconstitucional, uma vez que lei decorrente de 

emenda parlamentar não pode aumentar despesa. 

E formalmente inconstitucional, haja vista o vício de iniciativa. 

 

   

 Questão 43  

 

Relativamente à disciplina constitucional dos precatórios, 
assinale a opção correta. 
 

A Os pagamentos devidos pela fazenda pública em virtude de 
sentença judiciária far-se-ão exclusivamente na ordem 
cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos 
créditos respectivos, sendo permitida a designação de casos 
ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos 
adicionais abertos para esse fim. 

B É permitida a cessão total ou parcial dos créditos de 
precatórios a terceiros, desde que haja concordância do 
devedor. 

C Os débitos de natureza alimentícia em virtude de sentença 
transitada em julgado com preferência compreendem aqueles 
decorrentes de salários, vencimentos, proventos, pensões e 
suas complementações e benefícios previdenciários, 
excluídas as indenizações por morte ou por invalidez, 
fundadas em responsabilidade civil. 

D Leis próprias poderão fixar valores distintos para os 
pagamentos de obrigações de pequeno valor para as entidades 
de direito público, segundo as suas capacidades econômicas. 

E O presidente do tribunal que proferir a decisão exequenda, a 
requerimento do credor, autorizará o sequestro da quantia 
necessária ao pagamento integral do seu débito 
exclusivamente quando houver o preterimento do direito de 
precedência. 

 

   

 Questão 44  

 

A Emenda Constitucional n.º 109/2021 introduziu alterações no 
texto constitucional com a previsão de mecanismos de ajuste 
fiscal destinados a todos os entes da Federação, além de conter 
dispositivos que orientam a sustentabilidade da dívida pública na 
condução da política fiscal e que dispõem sobre o regime 
extraordinário fiscal, financeiro e de contratações decorrente da 
decretação de estado de calamidade pública de âmbito nacional. 
Com relação a esse assunto, é correto afirmar que, caso seja 
apurado, em um estado da Federação, que a relação entre 
despesas correntes e receitas correntes supera 95% no período de 
12 meses, as medidas de ajuste fiscal previstas na referida 
emenda constitucional serão de aplicação 
 

A obrigatória para o respectivo estado, além de incidirem 
automaticamente vedações de concessão de garantia e de 
tomada de operação de crédito por qualquer outro ente 
federativo em relação ao estado envolvido, até que todos os 
seus poderes e órgãos adotem as medidas previstas. 

B obrigatória para o respectivo estado, podendo ou não incidir 
vedações de concessão de garantia e de tomada de operação 
de crédito por qualquer outro ente federativo em relação ao 
estado envolvido, até que todos os seus poderes e órgãos 
adotem as medidas previstas. 

C obrigatória para o respectivo estado, sem quaisquer outras 
vedações de cunho facultativo ou obrigatório. 

D facultativa para o respectivo estado, podendo ou não incidir 
vedações de concessão de garantia e de tomada de operação 
de crédito por qualquer outro ente federativo em relação ao 
estado envolvido, até que todos os seus poderes e órgãos 
adotem as medidas previstas. 

E facultativa para o respectivo estado, além de incidirem 
automaticamente vedações de concessão de garantia e de 
tomada de operação de crédito por qualquer outro ente 
federativo em relação ao estado envolvido, até que todos os 
seus poderes e órgãos adotem as medidas previstas. 
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 Questão 45 

 

   

Para o cômputo da despesa total com pessoal dos estados, deve 
ser considerado o somatório dos gastos 
 

A somente com ativos. 
B somente com ativos e inativos. 
C somente com inativos e pensionistas. 
D com ativos, inativos e pensionistas. 
E somente com ativos e pensionistas. 

DIREITO CIVIL, EMPRESARIAL E 
PROCESSUAL CIVIL 

 

   

 Questão 46 

 

   

Segundo a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, a 
regra geral, quando aplicável, é que a lei brasileira, depois de 
oficialmente publicada, inicia sua vigência em 
 

A 45 dias em todo o país e em 3 meses nos Estados 
estrangeiros. 

B 3 meses em todo o país e nos Estados estrangeiros. 
C 30 dias em todo o país e em 45 dias nos Estados estrangeiros. 
D 30 dias em todo o país e em 3 meses nos Estados 

estrangeiros. 
E 30 dias em todo o país e nos Estados estrangeiros. 
 

   

 Questão 47 

 

   

Quanto ao alcance da eficácia, o direito à privacidade é 
classificado como 
 

A real. 
B absoluto. 
C temporário. 
D acessório. 
E patrimonial. 
 

   

 Questão 48 

 

   

O atributo da pessoal natural, conferido pela legislação civil, que 
a qualifica a firmar negócios de grandes riscos, sem auxílio ou 
intervenção de outra pessoa, e, consequentemente, a assumir 
eventuais perdas refere-se à 
 

A aptidão. 
B titularidade. 
C capacidade. 
D vontade. 
E maioridade. 
 

   

 Questão 49 

 

   

  Uma sociedade empresária que estava sediada em 
território nacional no endereço X mudou sua sede e 
administração para o endereço Y, promovendo as devidas 
atualizações no registro civil. Três meses depois, mudou-se 
novamente, para o endereço Z, mas, neste último caso, deixou de 
registrar a nova alteração de endereço no serviço notarial 
competente. 

Com referência a essa situação hipotética, sabendo-se que todos 
os endereços permaneceram na mesma unidade federativa, é 
correto afirmar que 
 

A apenas o endereço Y será considerado domicílio da pessoa 
jurídica. 

B tanto o endereço X quanto o endereço Y serão considerados 
domicílios da pessoa jurídica. 

C apenas o endereço Z será considerado domicílio da pessoa 
jurídica. 

D apenas o endereço X será considerado domicílio da pessoa 
jurídica. 

E tanto o endereço Y quanto o endereço Z serão considerados 
domicílios da pessoa jurídica. 

 

 

   

 Questão 50  

 

De acordo com o Código Civil, o negócio jurídico pode ser 

anulado judicialmente por qualquer das partes que o celebrou 

quando firmado com 
 

A vício resultante de coação. 

B intenção de fraudar a legislação. 

C objeto ilícito, impossível ou indeterminável. 

D dolo por ambas as partes. 

E absolutamente incapaz. 
 

   

 Questão 51  

 

Decorridos dois terços do prazo prescricional relativo a aluguéis 

de prédios urbanos contra uma pessoa, advindo sua morte e 

ocorrendo hipótese de suspensão do prazo, para configurar a 

prescrição, restará contra o seu sucessor, cessada a causa 

suspensiva, o prazo de 
 

A 1 ano. 

B 2 anos. 

C 5 anos. 

D 3 anos. 

E 4 anos. 
 

   

 Questão 52  

 

Nas obrigações de restituir, quando cumprida a obrigação 

garantida, o credor pignoratício é 
 

A quem recebe do mutuante em penhor um bem imóvel. 

B outorgante de garantia real em obrigações legais. 

C devedor da obrigação de restituir o bem empenhado. 

D proprietário originário do bem dado em garantia. 

E quem responde pelo desgaste natural da coisa empenhada. 
 

   

 Questão 53  

 

De acordo com o Código de Defesa do Consumidor, a proteção 

contratual relativa ao direito de arrependimento assegura ao 

consumidor, no caso de reservas de hotéis nacionais pela Internet 

com antecedência de 10 dias, o direito de rescindir 

unilateralmente o contrato em até 
 

A 10 dias após a reserva, ressalvadas as tarifas não 

reembolsáveis. 

B 48 horas após a reserva, sem ressalvas. 

C 48 horas após a reserva, ressalvadas as tarifas não 

reembolsáveis. 

D 7 dias após a reserva, sem ressalvas. 

E 7 dias após a reserva, ressalvadas as tarifas não 

reembolsáveis. 
 

   

 Questão 54  

 

Segundo a Lei Complementar n.º 123/2006, as microempresas 

(ME) podem constituir sociedade de propósito específico (SPE), 

desde que 
 

A as ME não sejam optantes do Simples Nacional. 

B a SPE seja constituída sob a forma de cooperativa de 

consumo. 

C a SPE venha a exercer atividades de arrendamento mercantil. 

D a SPE opte pela apuração do IRPJ com base no lucro 

presumido. 

E a SPE seja constituída sob a forma de sociedade limitada. 
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 Questão 55 

 

   

A respeito de responsabilidade civil, julgue os itens a seguir. 

I Só se pode responsabilizar civilmente um sujeito por omissão 
se a ação omitida for exigível e eficiente. 

II Responsabilidade civil aquiliana decorre de descumprimento 
contratual relativo ao exercício profissional. 

III A obrigação de reparar o dano não se transmite com a 
herança.  

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

   

 Questão 56 

 

   

  Marta protocolou ação junto ao judiciário objetivando a 
entrega de um bem. Após o devido processo legal, o juízo julgou 
procedente o pedido de Marta e sentenciou em seu favor, 
determinando a entrega do bem pela parte ex adversa, que após a 
publicação da sentença protocolou apelação — ainda pendente de 
julgamento. Em seguida, Marta ajuizou o cumprimento 
provisório da sentença que a beneficiou, tendo o juízo, após 
analisar o pedido, entendido que a entrega do bem se tornou 
impossível, razão por que converteu a obrigação de entregar 
coisa certa em prestação pecuniária. Para garantir a satisfação de 
seu direito, Marta requereu o arresto dos bens do executado para 
evitar qualquer embaraço no recebimento da quantia. 

Nessa situação hipotética, no que diz respeito às regras 
pertinentes à execução civil, Marta 
 

A poderá se valer da hipoteca judiciária, devendo apresentar em 
cartório de registro de imóveis a cópia da sentença; nesse 
caso, não é necessária ordem judicial para que a hipoteca 
judicial se opere. 

B poderá se valer da hipoteca judiciária, se estiver em posse de 
ordem judicial pertinente; caso contrário, o cartório de 
registro de imóveis não está autorizado a realizar o 
procedimento. 

C poderá se valer da hipoteca judiciária, devendo apresentar a 
cópia da sentença no cartório de registro de imóveis. Porém, 
caso a sentença seja reformada, ela arcará ela com 
indenização por perdas e danos, a ser liquidada em autos 
próprios. 

D não poderá se valer da hipoteca judiciária, uma vez que o 
recurso de apelação possui efeito suspensivo e encontra-se 
pendente de julgamento até o momento. 

E não poderá se valer da hipoteca judiciária, por já ter feito o 
pedido de arresto dos bens do executado; conforme o atual 
Código de Processo Civil, tais medidas não podem ser 
cumuladas.  

 

   

 Questão 57 

 

   

Com relação a ação popular, ação civil pública e mandado de 
segurança, assinale a opção correta. 
 

A Constitui objeto da ação civil pública a condenação para 
cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, mas é 
vedada a condenação em dinheiro. 

B Na ação popular, faculta-se a qualquer cidadão se habilitar 
como litisconsorte ou assistente do autor. 

C O prazo prescricional para a impetração de mandado de 
segurança é de cento e vinte dias. 

D Na ação civil pública, o Ministério Público, quando não atuar 
como parte, poderá, facultativamente, atuar como fiscal da 
lei. 

E Mandado de segurança coletivo somente poderá ser 
impetrado nos casos de proteção de direitos coletivos. 

 

 

 

 

   

 Questão 58  

 

  Marcos, sujeito plenamente capaz, protocolou ação de 
indenização por danos morais e materiais no juizado especial 
cível competente, com o objetivo de receber R$ 21.000 em razão 
dos danos causados a ele por Ana. 

Considerando-se o regramento legal sobre os juizados especiais, 
é correto afirmar que, nessa situação hipotética,  
 

A se, por alguma razão, houver necessidade de expedição de 
carta precatória, Marcos deverá arcar com as custas de tal 
medida processual. 

B caso Marcos não compareça à audiência, a demanda será 
extinta após a realização de intimação pessoal com o intuito 
de informar a parte acerca da extinção.  

C caso Ana compareça à audiência, mas não apresente 
contestação, os efeitos da revelia serão aplicados a ela. 

D a contestação de Ana poderá conter toda matéria de defesa, 
inclusive arguição de suspeição ou impedimento do juízo. 

E não é cabível a prova pericial, tendo em vista que esta é 
incompatível com o procedimento. 

 

   

 Questão 59  

 

  Joana protocolou ação requerendo a condenação da 
sociedade empresária Beta ao pagamento de indenização por 
danos morais, materiais e a retirada do nome da demandante do 
cadastro de inadimplentes. Tal ação tramita no procedimento 
comum. Ademais, a autora requereu, por intermédio de tutela 
provisória antecipada em caráter incidental, a imediata retirada 
de seu nome do cadastro ora mencionado. 

Nessa situação hipotética,  
 

A a tutela requerida por Joana irá se estabilizar caso a sociedade 
empresária Beta não promova agravo de instrumento para 
atacá-la. 

B a ação promovida por Joana apresenta cumulação de pedidos, 
em que notoriamente um é subsidiário do outro. 

C se a ação proposta por Joana apresentasse pedidos 
alternativos, o valor da causa deveria ser o de maior valor. 

D se Joana não identificar o endereço eletrônico da sociedade 
empresária Beta na petição inicial, esta será indeferida de 
plano. 

E se Joana requerer a emenda a inicial após a citação da ré, mas 
antes da contestação desta, poderá o juiz deferir a medida 
independentemente de anuência da parte contrária. 

 

   

 Questão 60  

 

Do ponto de vista probatório, a audiência de instrução e 
julgamento é o momento mais importante no trâmite processual, 
pois é nela que se confina a oitiva de testemunhas e do perito, 
depoimentos pessoais, bem como a análise e discussão dos 
demais meios de prova. A esse respeito, assinale a opção correta. 
 

A Caso tenha sido determinada produção de prova testemunhal, 
o juiz deverá fixar prazo comum não superior a 10 dias para 
que as partes apresentem o rol de testemunhas.  

B Havendo antecipação ou adiamento da audiência de instrução 
e julgamento de procedimento comum, o juiz determinará a 
intimação pessoal das partes para a nova data. 

C Na oitiva de depoimentos pessoais, a parte não poderá levar 
suas alegações por escrito, nem consultar breves notas que 
tenha a fim de completar esclarecimentos. 

D A audiência de instrução é vinculativa e faz parte peremptória 
do procedimento, tendo em vista que é necessário realizar a 
revisão das provas juntadas ao processo. 

E A audiência de instrução e julgamento é una, mas, 
excepcionalmente, poderá ser fragmentada na ausência do 
perito ou testemunha e redesignada para a data mais próxima. 
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 Questão 61 

 

   

Com relação ao processo judicial eletrônico e às normativas 
constantes na Lei n.º 11.419/2006 e no Código de Processo Civil 
de 2015, assinale a opção correta. 
 

A No processo judicial eletrônico, todas as citações, intimações 
e notificações, exceto as da fazenda pública, deverão ser 
feitas por meio eletrônico, na forma da Lei. 

B A regulamentação dos atos processuais eletrônicos fica a 
cargo do Conselho Nacional de Justiça, retirando-se assim a 
competência supletiva dos tribunais para sua regulamentação. 

C A digitalização de documentos de grande volume torna-se 
inviável às vezes, por isso, eles poderão ser apresentados em 
cartório no prazo de 15 dias a contar de envio de petição que 
comunique o fato. 

D A publicação eletrônica, desde que feita na forma da lei, 
substitui outros meios de publicação oficial, exceto os casos 
em que a lei exige intimação pessoal. 

E Aos tribunais é lícita a criação de um diário eletrônico para a 
publicação de comunicações em geral, sendo vedada a 
publicação de atos judiciais e administrativos. 

 

   

 Questão 62 

 

   

  Rita, servidora municipal alocada na secretaria de saúde 
do município Alfa, requereu pela via administrativa o pagamento 
de adicionais, ao qual faz jus, mas não o recebeu em razão de 
erro cometido pelo setor responsável pela folha de pagamento. O 
requerimento foi indeferido e a alegação foi de que o setor que 
recebera tal pedido não possuía competência para a análise do 
documento. Diante disso, Rita optou por buscar o judiciário e 
protocolou sua petição inicial.  

Considerando-se as regras acerca de jurisdição e partes e seus 
procuradores, é correto afirmar que, nessa situação hipotética, 
deve figurar no polo passivo da demanda proposta por Rita 
 

A a secretaria de saúde do município. 
B o prefeito municipal. 
C a prefeitura municipal. 
D o município Alpha. 
E o secretário de saúde do município. 
 

   

 Questão 63 

 

   

  Ricardo emprestou a título gratuito quantia em dinheiro 
para seus dois melhores amigos, Caio e Gabriel. No contrato de 
mútuo, ficou claro que os dois amigos são devedores solidários 
da quantia emprestada por Ricardo. Ao termo do contrato, ambos 
os devedores se mostraram inertes frente ao credor, o que o levou 
a ajuizar ação de cobrança e colocou no polo passivo da demanda 
apenas Caio, pois sabia que Gabriel era hipossuficiente e 
dificilmente arcaria com o pagamento. 

De acordo com as regras sobre litisconsórcio, respostas do réu e 
execução civil, é correto afirmar que, nessa situação hipotética,  
 

A o juiz deverá determinar que o autor realize a emenda da 
inicial em relação à complementação do polo passivo, pois 
trata-se de litisconsórcio necessário. 

B não houve vício na petição inicial, pois ainda que o 
litisconsórcio entre os devedores seja necessário, é possível 
ajuizar a ação em desfavor de apenas um deles. 

C houve vício na petição inicial, logo o magistrado deverá 
declarar a inépcia do documento e extinguir o processo sem 
resolução de mérito. 

D Ricardo deveria ter promovido uma execução de título 
executivo extrajudicial, independentemente de o contrato ser 
assinado por duas testemunhas ou não. 

E ainda que Gabriel não figure no polo passivo da demanda, ele 
poderá oferecer reconvenção em conjunto com Caio dentro 
do prazo para contestação. 

 

 

 

 

 

   

 Questão 64  

 

  Vanessa e Juliana firmaram contrato de compra e venda 
de um veículo automotivo. No contrato ficou acertado que 
Juliana, a compradora, daria a entrada de 30% do valor do 
veículo, sendo o restante dividido em 12 parcelas. O primeiro 
vencimento seria no dia 10 do mês subsequente ao acordo e os 
valores deveriam ser pagos em espécie e em mãos. Por fim, as 
partes acordaram que o veículo seria entregue pela vendedora à 
compradora assim que a entrada de 30% e o pagamento da 
primeira parcela fossem efetivados. Conforme o acordado, 
Juliana efetuou o pagamento do valor da entrada, mas quando foi 
pagar a primeira parcela Vanessa se recursou a receber, alegando 
que iria precisar do veículo por mais alguns meses. 

Conforme as regras de procedimentos especiais, nessa situação 
hipotética,  
 

A Juliana deverá efetuar o depósito em agência bancária oficial 
e em seguida solicitar que Vanessa seja notificada pelo 
cartório local do valor depositado. 

B Juliana deverá realizar a consignação em pagamento 
extrajudicial. Vanessa, por sua vez, poderá se recusar a 
receber o valor depositado e sua desistência tácita será 
confirmada após 30 dias de inércia em relação ao saque do 
depósito. 

C em caso de não levantamento do valor por Vanessa, Juliana 
poderá ajuizar a ação pertinente, devendo a agência bancária 
transferir de ofício o valor depositado para conta judicial.  

D é vedado a Juliana promover a consignação em pagamento na 
via extrajudicial, haja vista se tratar de uma ação de 
competência exclusiva do judiciário. 

E notificada da consignação extrajudicial, Vanessa poderá se 
recusar a receber o valor em manifestação escrita. Depois da 
recusa, Juliana terá um mês para propor ação pertinente. 

 

   

 Questão 65  

 

  Em decorrência de uma sentença oriunda de ação de 
cobrança, Marina foi intimada para pagar uma quantia de 
R$ 50.000 no ano de 2020, mas não cumpriu a obrigação no 
prazo fixado e em seguida impugnou a sentença, alegando 
inexigibilidade da obrigação, tendo em vista decisão de 2021 do 
SFT em controle concentrado de constitucionalidade que 
declarou inconstitucional o fundamento da sentença.  

Nessa situação hipotética, a matéria trazida na impugnação de 
Marina está 
 

A equivocada, pois trata-se de decisão decorrente de um 
cumprimento de sentença, logo, a medida processual a ser 
usada pela parte seria a de impugnação com cumprimento de 
sentença, que tem matéria livre. 

B equivocada, uma vez que a arguição da referida 
inconstitucionalidade deveria ter sido apresentada em ação 
rescisória, cujo prazo conta-se a partir do trânsito em julgado 
da decisão do STF. 

C equivocada, pois como a decisão é oriunda de uma execução 
civil, o mecanismo processual correto a ser usado por Marina 
são os embargos à execução. 

D correta, pois a lei ou o dispositivo de lei que fundamentou a 
sentença fora considerada inconstitucional, não restando outra 
alternativa a Marina senão alegar a inexigibilidade da 
obrigação. 

E equivocada, pois a decisão transitou em julgado, ocasionando 
assim o ato jurídico perfeito e o direito adquirido pela parte 
contrária, não sendo possível se valer de declaração de 
inconstitucionalidade posterior.  
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DIREITO PREVIDENCIÁRIO, DE PESSOAL, 
DO TRABALHO E PROCESSUAL DO 

TRABALHO 
 

   

 Questão 66 

 

   

Acerca dos agentes públicos e de assuntos correlatos, assinale a 
opção correta. 
 

A A denominação agentes públicos engloba, de 
forma genérica, os sujeitos que exercem, necessariamente de 
forma remunerada, mandato, cargo, emprego ou função nas 
entidades públicas, por eleição, nomeação, designação, 
contratação ou qualquer outra forma de investidura ou 
vínculo. 

B Empregado público é o agente público celetista aprovado em 
concurso público, cuja carteira de trabalho deve ser assinada. 

C Pessoa designada para atuação como jurado em tribunal do 
júri é considerada agente público e classificada como agente 
delegado. 

D Os cargos em comissão também são chamados de cargos de 
confiança e, de acordo com a Constituição Federal de 1988, 
só podem ser contratados para funções de direção. 

E Denomina-se cargo público o conjunto de atribuições e 
responsabilidades que são previstas na estrutura 
organizacional e que devem ser exercidas pelo empregado 
público. 

 

   

 Questão 67 

 

   

A estabilidade é o direito de permanência no serviço público, 
destinado aos servidores detentores de cargo de provimento 
efetivo, distinguindo-se da vitaliciedade e da efetividade. Acerca 
desse assunto, assinale a opção correta. 
 

A Os empregados das empresas públicas e sociedades de 
economia mista alcançarão a estabilidade depois de 
cumprirem o estágio probatório de três anos, desde que 
admitidos mediante aprovação em concurso público. 

B A Constituição Federal de 1988 estabelece como condição 
única para a aquisição da estabilidade o efetivo exercício do 
estágio probatório do servidor nomeado para cargo de 
provimento efetivo, o que deve ser realizado em três anos. 

C A vitaliciedade, que somente será perdida após sentença 
judicial transitada em julgado, pressupõe necessariamente o 
cumprimento de dois anos de estágio probatório. 

D A efetividade é atributo do cargo, designando o funcionário 
desde o instante da nomeação, enquanto a estabilidade é 
aderência, integração no serviço público, depois de 
preenchidas determinadas condições fixadas em lei, sendo 
adquirida pelo decurso do tempo. 

E A estabilidade no cargo em comissão, em virtude de sua 
natureza especial, somente será adquirida após o 
cumprimento do estágio probatório e das demais regras 
especiais reguladas pela Constituição Federal de 1988. 

 

   

 Questão 68 

 

   

Aprovado em concurso público e devidamente investido em seu 
cargo, o servidor público passa a ser detentor de direitos e 
deveres, respondendo civil, penal e administrativamente por 
eventual exercício irregular de suas atribuições. Acerca desse 
tema, assinale a opção correta. 
 

A Sendo imprescindível para a segurança da sociedade e do 
Estado, o servidor tem o direito de negar publicidade aos atos 
oficiais, hipótese em que tal omissão, conforme legislação 
específica, não caracterizará ato de improbidade 
administrativa. 

B Durante processo administrativo disciplinar, a autoridade 
instauradora poderá, como medida cautelar, determinar o 
afastamento preventivo do servidor por período superior a 
trinta dias, com a suspensão parcial da remuneração. 

C É permitido ao servidor o uso de materiais de escritório da 
repartição para suas atividades regulares na função e para fins 
particulares ligados à educação e saúde. 

D É proibido ao servidor o exercício de mais de um cargo em 
comissão, ainda que provisoriamente. 

E Absolvição criminal de servidor por falta de provas vincula a 
análise e decisão nas esferas civil e administrativa. 

 

   

Questão 69 

 

 

Com base na legislação federal e no Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis do Estado de Rondônia, assinale a 
opção correta. 
 

A Ao servidor público estadual afastado de seu cargo em 
virtude de posse para exercício de funções relativas a 
mandato eletivo em outro domicílio será concedida ajuda de 
custo para suas despesas de instalação na nova sede. 

B Secretário estadual é remunerado por subsídio, que é definido 
como a contraprestação pelo exercício de função ou cargo 
público composta de parcela única acrescida das vantagens 
pecuniárias permanentes estabelecidas em lei. 

C O servidor que esteja cursando sua primeira graduação tem 
direito a concessão de horário especial de trabalho que 
possibilite sua frequência normal às aulas, quando inexistir 
curso correlato em horário distinto ao do cumprimento de sua 
jornada de trabalho, mediante comprovação do horário de 
aula. 

D Médico servidor público estável lotado em unidade regional 
de saúde poderá ser movimentado de ofício, por ato do titular 
do órgão, para outra unidade de saúde, desde que isso não 
gere alteração do domicílio, sendo tal ato denominado 
relotação. 

E Cedência é o ato pelo qual o servidor é cedido para outro 
estado, poder, município, órgão ou entidade, sendo aplicável 
apenas aos servidores estáveis, desde que sem ônus para o 
órgão cedente. 

 

   

Questão 70 

 

 

Acerca dos direitos e das obrigações do servidor público estadual 
de Rondônia, assinale a opção correta. 
 

A A negativa injustificada de prestação de serviço 
extraordinário de forma reiterada enseja aplicação da pena de 
multa e(ou) suspensão. 

B Abandono do cargo ou inassiduidade habitual do servidor 
estável enseja sua exoneração incontinenti por ato do 
secretário de estado da administração. 

C Servidora que seja curadora de pessoa com deficiência física 
que esteja sob tratamento terapêutico poderá ser dispensada 
do cumprimento de metade de sua carga horária de trabalho 
pelo prazo de 1 ano, renovável pelo mesmo período. 

D A conclusão do processo administrativo disciplinar deverá 
ocorrer, no máximo, em 60 dias, contados da publicação do 
ato que tenha constituído a comissão, sob pena de nulidade do 
processo. 

E Ser servidor estável é o único requisito exigido para que 
servidor seja presidente do colegiado para a condução de 
processo administrativo disciplinar. 

 

   

Questão 71 

 

 

Assinale a opção correta, com base nos dispositivos 
constitucionais relativos à seguridade social. 
 

A A pessoa jurídica em débito com o sistema de seguridade 
social não poderá contratar com o poder público, mas poderá, 
nos casos especificados em lei, receber incentivos fiscais ou 
creditícios. 

B A seguridade social tem caráter democrático e administração 
descentralizada mediante gestão tripartite, com a participação 
de trabalhadores, de aposentados e do governo nos órgãos 
colegiados. 

C Entre os objetivos da seguridade social, inclui-se a 
diversidade da base de financiamento, identificando-se, em 
rubricas contábeis específicas para cada área, as receitas e as 
despesas vinculadas a ações de saúde, previdência e 
assistência social, preservado o caráter contributivo da 
previdência social. 

D A seguridade social é financiada, de forma direta e indireta, 
pelos recursos exclusivamente provenientes dos orçamentos 
da União e dos estados e pelas contribuições especiais. 

E As receitas dos estados e do Distrito Federal destinadas à 
seguridade social devem constar dos respectivos orçamentos, 
integrando o orçamento da União. 
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 Questão 72 

 

   

Julgue os itens a seguir, com base na jurisprudência dos tribunais 
superiores acerca da seguridade social. 

I Os estrangeiros residentes no Brasil farão jus ao benefício de 
prestação continuada (BPC) quando preencherem os 
requisitos constitucionais e legais para tanto. 

II É constitucional a vedação de continuidade da percepção de 
aposentadoria especial, no Regime Geral de Previdência 
Social (RGPS), se o beneficiário permanecer laborando em 
atividade especial ou a ela retornar, independentemente de ter 
sido essa atividade especial aquela que ensejou a aposentação 
precoce. 

III Somente lei pode criar benefícios e vantagens previdenciárias 
no âmbito do RGPS, não havendo, por ora, previsão legal do 
direito à desaposentação. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

   

 Questão 73 

 

   

Entre as pessoas físicas que exercem atividade obrigatoriamente 
vinculada ao RGPS, inclui-se aquele que presta serviço no Brasil 
a missão diplomática ou a repartição consular de carreira 
estrangeira e a órgãos a elas subordinados, ou a membros dessas 
missões e repartições, excluídos o não brasileiro sem residência 
permanente no Brasil e o brasileiro amparado pela legislação 
previdenciária do país da respectiva missão diplomática ou 
repartição consular. Trata-se do segurado obrigatório do RGPS 
da categoria 
 

A contribuinte individual. 
B empregado. 
C empregado internacional. 
D empregado doméstico. 
E segurado especial. 
 

   

 Questão 74 

 

   

A partir da Emenda Constitucional n.º 103/2019, o(a) servidor(a) 
abrangido(a) por regime próprio de previdência será 
aposentado(a) 
 

A por incapacidade para o trabalho, no cargo em que estiver 
investido(a), quando insuscetível de readaptação, hipótese em 
que será dispensada a realização de avaliações periódicas 
para verificação da continuidade da incapacidade após 
cinco anos da data de concessão da aposentadoria, na forma 
de lei do respectivo ente federativo. 

B compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de 
serviço, aos 75 anos de idade, na forma de lei complementar. 

C compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição, aos 70 anos de idade, na forma de lei ordinária. 

D por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em 
que estiver investido(a), quando insuscetível de readaptação, 
hipótese em que será obrigatória a realização de avaliações 
periódicas para verificação da continuidade das condições 
que ensejaram a concessão da aposentadoria, na forma de lei 
do respectivo ente federativo. 

E por tempo de serviço aos 60 anos de idade, se mulher, e aos 
65 anos de idade, se homem, no âmbito da União, observados 
o tempo de contribuição e os demais requisitos legalmente 
estabelecidos. 

 

 

 

 

   

Questão 75 

 

 

A Emenda à Constituição do Estado de Rondônia n.º 146/2021 
prevê que constitui atividade de risco análoga à dos policiais a 
atuação dos 
 

A membros da Assembleia Legislativa estadual. 
B vereadores e prefeitos municipais e do governador do estado. 
C professores das redes municipais e estadual de educação. 
D médicos e enfermeiros da rede estadual de saúde. 
E procuradores de estado e dos membros do Ministério Público, 

do Poder Judiciário e da Defensoria Pública. 
 

   

Questão 76 

 

 

A respeito das férias, assinale a opção correta. 
 

A A extinção do contrato de trabalho sem justa causa gera ao 
empregador a obrigação do pagamento das férias 
proporcionais ao empregado, desde que observado o período 
aquisitivo de 12 meses. 

B O empregador poderá dividir as férias do empregado em até 
três períodos, de acordo com a conveniência do serviço. 

C O empregado demitido por justa causa deverá receber o valor 
correspondente às férias proporcionais. 

D É devido ao empregado o pagamento em dobro das férias 
quando o empregador efetua o pagamento fora do prazo, 
ainda que o gozo tenha ocorrido em época própria. 

E O empregado que pedir demissão antes de completar um ano 
de serviço perderá o direito ao recebimento das férias 
proporcionais. 

 

   

Questão 77 

 

 

A respeito do mandado de segurança no processo do trabalho, 
assinale a opção correta. 
 

A Compete ao Tribunal Superior do Trabalho apreciar, 
originariamente, o mandado de segurança impetrado contra 
decisão de tribunal regional do trabalho à qual não cabia 
qualquer tipo de recurso. 

B Uma tutela provisória concedida no corpo da sentença pode 
ser combatida por mandado de segurança, que deve ser 
impetrado diretamente em tribunal regional do trabalho. 

C É admissível a cumulação de mandado de segurança com 
embargos de terceiros visando à desconstituição de uma 
penhora efetuada em bem de quem não compõe a lide. 

D Fere direito líquido e certo da parte o prosseguimento da 
execução de valores que não foram especificados no agravo 
de petição. 

E Não há direito líquido e certo à execução definitiva quando 
existe recurso extraordinário pendente de julgamento ou 
agravo de instrumento que vise ao seu destrancamento. 

 

   

Questão 78 

 

 

No que diz respeito aos recursos no processo do trabalho, 
assinale a opção correta. 
 

A É admissível a interposição de embargos à Sessão de 
Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho 
quando a divergência jurisprudencial for oriunda de acórdãos 
da mesma turma. 

B É admissível a aplicação do princípio da fungibilidade 
quando a parte interpõe agravo interno ou agravo regimental 
de decisão proferida por órgão colegiado. 

C Pessoas jurídicas de direito público possuem prazo em dobro 
para opor embargos declaratórios. 

D Decisões de tribunal regional do trabalho nas quais se adota a 
sentença de 1.º grau como fundamento exigem o 
prequestionamento para propiciar a interposição de recurso de 
revista. 

E Constitui faculdade do relator abrir vista à parte embargada se 
o embargante tiver feito pedido de modificação do julgado 
em embargos de declaração. 
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 Questão 79 

 

   

No que diz respeito à ação rescisória no processo do trabalho, 
assinale a opção correta. 
 

A É cabível a interposição de ação rescisória com o objetivo de 
corrigir contradição existente entre a parte dispositiva do 
acórdão rescindendo e sua fundamentação. 

B Não é cabível ação rescisória de sentença citra petita. 
C A procuração outorgada com efeitos específicos para 

ajuizamento de reclamação trabalhista também autoriza a 
propositura de eventual ação rescisória. 

D É cabível ação rescisória de sentença que tenha homologado 
acordo judicial pactuado, no qual o empregado concede 
ampla quitação, desde que o empregado comprove algum 
direito que não estava incluso no acordo. 

E Decisão proferida em embargos à execução que declara a 
preclusão do momento de impugnação da sentença de 
liquidação é passível de rescisão, já que constitui coisa 
julgada material. 

 

   

 Questão 80 

 

   

No que se refere ao aviso prévio e à estabilidade e garantias 
provisórias do emprego, assinale a opção correta. 
 

A Ao término do período de estabilidade, o empregado demitido 
sem justa causa poderá pleitear sua reintegração ao emprego 
pelo período de até um ano após o último dia da estabilidade. 

B Deve constar como data de saída na carteira de trabalho a 
data do término do aviso prévio, desde que este não seja 
indenizado, caso em que a data deverá corresponder ao 
último dia trabalhado. 

C Membro de conselho fiscal de sindicatos goza da estabilidade 
provisória do início do mandato até um ano após o término 
deste. 

D O aviso prévio não pode ser concedido na fluência do prazo 
da garantia de emprego, haja vista os dois institutos serem 
incompatíveis. 

E Empregados contratados por tempo determinado não gozam 
da garantia provisória do emprego em razão de acidente do 
trabalho. 

DIREITO AMBIENTAL E AGRÁRIO 
 

   

 Questão 81 

 

   

Conforme a Lei n.º 12.305/2010, o gerenciamento dos resíduos 
sólidos constitui-se 
 

A de um conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, 
nas etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e 
destinação final ambientalmente adequada dos resíduos 
sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos 
rejeitos, de acordo com plano municipal de gestão integrada 
de resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de 
resíduos sólidos, exigidos na forma dessa lei. 

B do conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para 
os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões 
política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle 
social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável. 

C das ações que incidem no desenvolvimento econômico e 
social caracterizado pela utilização de procedimentos e meios 
destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos 
sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu 
ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação 
final ambientalmente adequada. 

D do conjunto sistemático e integrado de articulação dos 
processos de transformação dos resíduos sólidos que 
envolvem a alteração de suas propriedades físicas, 
físico-químicas ou biológicas, com vistas à transformação em 
insumos ou novos produtos, bem como seu reúso, sua 
reciclagem, sua disposição final e sua reinserção na cadeia 
produtiva. 

E de ações, meios e instrumentos aplicados e exercidos direta 
ou indiretamente sobre os procedimentos sustentáveis de 
produção, consumo, descarte, disposição final e reinserção, 
na cadeia produtiva, de bens e serviços, de forma a atender as 
necessidades das atuais gerações e permitir melhores 
condições de vida, sem comprometer a qualidade ambiental e 
o atendimento das necessidades das gerações futuras. 

 

   

Questão 82 

 

 

A água é um recurso natural limitado, dotado de expressivo valor 
econômico, necessário para o desenvolvimento de toda a cadeia 
produtiva e imprescindível para a manutenção da vida humana, 
animal e vegetal. Dada a sua importância, foi constituída a 
Política Nacional de Recursos Hídricos, que tem como 
instrumentos, entre outros, 
 

A a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos. 
B o sistema integrado de captação de águas pluviais. 
C o gerenciamento das usinas de recaptação pluviométrica. 
D o sistema integrado de gerenciamento dos aquíferos. 
E o sistema de reúso e dessalinização. 
 

   

Questão 83 

 

 

A respeito da concessão florestal, o Plano Anual de Outorga 
Florestal (PAOF) deverá considerar, entre outros, 
 

A a inclusão das terras indígenas, das áreas ocupadas por 
comunidades locais e das áreas de interesse para a criação de 
unidades de conservação de proteção integral. 

B a exclusão das áreas de convergência com as concessões de 
outros setores, conforme regulamento das políticas públicas 
dos estados, dos municípios e do Distrito Federal. 

C as políticas públicas de âmbito exclusivamente nacional, bem 
como o zoneamento ecológico-econômico (ZEE) nacional e 
demais instrumentos que disciplinam o uso, a ocupação e a 
exploração dos recursos ambientais. 

D a inclusão das unidades de conservação de proteção integral, 
das reservas de desenvolvimento sustentável, das reservas 
extrativistas, das reservas de fauna e das áreas de relevante 
interesse ecológico, salvo quanto a atividades expressamente 
admitidas no plano de manejo da unidade de conservação. 

E as políticas e o planejamento para o setor florestal, a reforma 
agrária, a regularização fundiária, a agricultura, o meio 
ambiente, os recursos hídricos, o ordenamento territorial e o 
desenvolvimento regional. 

Espaço livre 
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 Questão 84 

 

   

O Estatuto da Cidade (Lei n.º 10.257/2001) estabelece normas de 

ordem pública e de interesse social que visam regular o uso da 

propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança, do 

bem-estar dos cidadãos e do equilíbrio ambiental. Nesse 

contexto, a política urbana tem por objetivo ordenar o pleno 

desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade 

urbana, mediante diretrizes gerais, as quais incluem 
 

A a adequação do desenvolvimento urbano aos instrumentos de 

política econômica, tributária e financeira e aos gastos 

públicos, de modo a privilegiar os investimentos geradores de 

bem-estar geral e a fruição dos bens pelos diferentes 

segmentos sociais, nos limites impostos pela recuperação dos 

investimentos do poder público. 

B a cooperação entre o governo federal e as agências de 

fomento, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade 

no processo de urbanização, em atendimento ao interesse 

social e à terceirização do planejamento do desenvolvimento 

das cidades, da distribuição espacial da população e das 

atividades econômicas do município e do território sob sua 

área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções 

do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio 

ambiente. 

C adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços 

e de expansão urbana compatíveis com o desenvolvimento 

econômico do município e do território sob sua área de 

influência, considerando-se a distribuição proporcional dos 

benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização de 

acordo com os padrões de desempenho alcançados. 

D a garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o 

direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à 

infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, 

ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações, e 

a gestão democrática por meio da participação da população e 

de associações representativas dos vários segmentos da 

comunidade na formulação, na execução e no 

acompanhamento de planos, programas e projetos de 

desenvolvimento urbano. 

E a privatização dos equipamentos urbanos e comunitários, a 

concessão à iniciativa privada do transporte e dos serviços 

adequados aos interesses e às necessidades da população e às 

características locais, bem como a integração e 

complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, com 

vistas ao desenvolvimento socioeconômico do município e do 

território sob sua área de influência. 
 

   

 Questão 85 

 

   

Assinale a opção que mostra uma das modalidades de pagamento 

por serviços ambientais previstas na Lei n.º 14.119/2021. 
 

A prestação de trabalhos sociais a comunidades rurais e urbanas 

B pagamento direto, monetário ou não monetário 

C compensação isenta de certificação ambiental de redução de 

emissões por desmatamento e degradação 

D comodato de reserva ambiental especial (CRAesp) 

E concessão de bolsa-verde 
 

   

Questão 86 

 

 

De acordo com o Estatuto da Terra, são finalidades da 
desapropriação por interesse social  
 

A estimular a capacitação técnica dos latifúndios, combater o 
trabalho escravo e a prostituição infantil e permitir a 
recuperação social e econômica das regiões. 

B condicionar o uso da terra à sua função social, promover a 
justa e adequada distribuição da propriedade e obrigar a 
exploração racional da terra. 

C obrigar a exploração racional da terra, permitir a recuperação 
social e econômica de regiões, estimular pesquisas pioneiras, 
experimentação, demonstração e assistência técnica que 
permitam a plena automação dos processos produtivos, 
dispensando-se a intermediação humana. 

D facultar o uso da terra à sua função social, promover a justa e 
adequada distribuição da propriedade e racionar o uso da 
energia elétrica no meio rural. 

E promover a justa e adequada distribuição da propriedade, 
obrigar a exploração racional da terra e limitar a execução de 
obras que desvalorizem os recursos naturais, a fauna, a flora 
ou outros ativos ambientais. 

 

   

Questão 87 

 

 

O Plano Nacional de Reforma Agrária, elaborado pelo Instituto 
Brasileiro de Reforma Agrária (INCRA) deve registrar, 
necessariamente, 
 

A a especificação dos regimes de contratação dos trabalhadores 
rurais de acordo com o estabelecido pelos órgãos regionais e 
a delimitação de zonas e locais que vierem a ser criados para 
a execução e a administração da reforma agrária. 

B a hierarquização das medidas a serem programadas pelos 
órgãos públicos, nas áreas prioritárias, nos setores de obras de 
saneamento, educação e assistência técnica e a fixação dos 
limites das dotações destinadas à execução do plano nacional 
e de cada um dos planos regionais. 

C a especificação dos órgãos regionais, zonas e locais que 
vierem a ser criados para a execução e a administração da 
reforma agrária e a determinação do plano de contingência a 
ser desenvolvido nas áreas de risco mapeadas pelo IBAMA. 

D a determinação do orçamento que deverá condicionar a 
elaboração dos planos regionais e a hierarquização das 
medidas a serem programadas pelos órgãos públicos, nas 
áreas de preservação ambiental. 

E a seleção de insumos agrícolas com o menor índice de 
toxicidade dentro dos padrões sanitários que deverão 
condicionar a elaboração dos planos regionais e a fixação dos 
limites de uso de sementes transgênicas na produção da ração 
animal. 

 

   

Questão 88 

 

 

A efetivação da Política de Regularização Fundiária no Estado de 
Rondônia se dará mediante doação aos municípios interessados. 
O pedido de doação de terras para regularização fundiária de área 
urbana ou de expansão urbana será dirigido ao estado de 
Rondônia, por meio do órgão responsável pela regularização 
fundiária do estado, e o procedimento de doação deverá ser 
instruído pelo município com documentos previstos no referido 
diploma legal, entre os quais o pedido de doação devidamente 
fundamentado e assinado pelo 

I presidente da assembleia legislativa. 
II procurador geral do estado. 
III prefeito. 
IV vice-prefeito. 

Assinale a opção correta.  
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas o item III está certo. 
D Apenas o item IV está certo. 
E Apenas os itens III e IV estão certos. 
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 Questão 89 

 

   

Para a Lei n.º 8.629/1993, que trata da regulamentação dos 

dispositivos constitucionais relativos à reforma agrária, é 

considerada produtiva a propriedade que, explorada econômica e 

racionalmente, alcança, simultaneamente, graus de utilização da 

terra e de eficiência na exploração. De acordo com a referida lei, 

são consideradas efetivamente utilizadas as áreas 

I plantadas com produtos vegetais. 

II de pastagens nativas e plantadas, observado o índice de 

lotação por zona de pecuária, fixado pelo Poder Executivo. 

III de exploração extrativa vegetal ou florestal, observados os 

índices de rendimento estabelecidos pelo órgão competente 

do Poder Executivo, para cada Microrregião Homogênea, e a 

legislação ambiental. 

IV de exploração de florestas nativas, de acordo com plano de 

manejo dos recursos hídricos e edáficos estabelecido pelo 

órgão federal competente. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e III. 

B I e IV. 

C II e IV. 

D I, II e III. 

E II, III e IV. 
 

   

 Questão 90 

 

   

De acordo com a Lei n.º 8.629/1993, função social da 

propriedade rural é cumprida quando são atendidos, 

simultaneamente, os seguintes requisitos 
 

A aproveitamento racional e adequado da tecnologia; utilização 

adequada das dotações orçamentárias disponíveis; 

aproveitamento econômico do meio ambiente; observância 

das disposições que regulam as relações de trabalho; e 

exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos 

trabalhadores. 

B utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e 

preservação da qualidade de vida dos trabalhadores rurais; 

observância das disposições que regulam as relações de 

trabalho remunerado exercido pelo menor-aprendiz; e 

exploração da mão-de-obra itinerante que favoreça o 

bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores urbanos. 

C aproveitamento racional e adequado; utilização adequada dos 

recursos naturais disponíveis e preservação do meio 

ambiente; observância das disposições que regulam as 

relações de trabalho; e exploração que favoreça o bem-estar 

dos proprietários e dos trabalhadores. 

D aproveitamento total dos recursos minerais empregados na 

recuperação dos solos degradados; utilização adequada dos 

agrotóxicos disponíveis nos limites arbitrados pela legislação 

vigente; e preservação da capacidade produtiva do 

agronegócio visando a melhor distribuição dos alimentos para 

todas as regiões do país. 

E aproveitamento total das extensões de terras agricultáveis; 

utilização adequada dos mecanismos de semeadura e colheita 

automatizados disponíveis; e preservação do emprego e da 

renda dos trabalhadores e proprietários, respectivamente. 

CONHECIMENTOS GERAIS DE HISTÓRIA E 

GEOGRAFIA DE RONDÔNIA 
 

   

 Questão 91  

 

 
A partir da imagem precedente, que apresenta o contorno do 

estado de Rondônia, assinale a opção correta, acerca da 

orientação e dos limites interestaduais de Rondônia no que diz 

respeito à hidrografia e aos acidentes geográficos estaduais. 
 

A O rio Ji-Paraná determina a fronteira norte-nordeste do estado 

de Rondônia, até o ponto que deságua no rio Madeira. 

B A fronteira norte é delimitada pelo rio Madeira, que 

determina a fronteira do território de Rondônia com o estado 

do Amazonas. 

C O rio Mamoré delimita a fronteira sul do estado de Rondônia 

com a Bolívia, até a altura da foz do rio Corumbiara. 

D O limite norte do estado de Rondônia tem Porto Velho como 

extremidade, pois o rio Madeira, após banhar a capital, segue 

seu curso para o leste. 

E A Chapada dos Parecis possui altitudes modestas em 

Rondônia e se situa na direção sudeste, em fronteira com o 

estado do Mato Grosso. 
 

   

 Questão 92  

 

  O monumento histórico Forte Príncipe da Beira, mostrado 

nas seguintes imagens, está localizado à margem direita do rio 

Guaporé, na fronteira com a Bolívia, dentro das terras 

rondonienses. 

 

 Internet: <https://www.diariodaamazonia.com.br>. 

Nos primórdios da ocupação das terras à margem direita do rio 

Guaporé — no mesmo século da construção do Forte Príncipe da 

Beira —, a atividade econômica que estimulou os primeiros 

núcleos coloniais rondonienses foi a 
 

A pecuária extensiva. 

B agricultura de subsistência. 

C exploração dos seringais. 

D mineração aurífera. 

E proteção territorial dos espanhóis. 
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 Questão 93 

 

   

  O Brasil irá colher a sua maior safra de grãos da história 
em 2021-2022, com produção estimada de 288,6 milhões de 
toneladas, 14,2% superior à da safra 2020-2021. Em Rondônia, a 
produção de grãos na safra 2021-2022 está estimada em 
2,6 milhões de toneladas, apenas 0,1% maior do que a da safra 
anterior. A área plantada deverá crescer 2,7%, alcançando 
675,3 mil hectares, 2,7% superior à da safra 2019-2020. 

 Internet: <www.embrapa.br> (com adaptações).  

No texto anterior, o destaque da safra de grãos no estado de 
Rondônia diz respeito à produção de 
 

A algodão em caroço e milho. 
B soja e milho. 
C arroz sequeiro e soja. 
D soja e café. 
E feijão e milho. 
 

   

 Questão 94 

 

   

  No período que envolve o antropoceno, as condições 
climáticas do planeta passaram por grandes mudanças, 
alternando estações secas e estações úmidas. De forma gradual, o 
clima e as formações vegetais, incluída a floresta amazônica, 
foram estabilizando e adquirindo as feições atuais. Os primeiros 
ocupantes dessas terras em transformação foram grupos que 
viviam da caça, pesca e coleta. Ao que tudo indica, estariam 
organizados em pequenos bandos, decerto compostos por 
algumas famílias, as quais tinham grande mobilidade espacial e 
um território imprecisamente marcado. 

 Marcelo Moutinho e Erika M. Robrahn-González.  
Memórias de Rondônia, 2010 (com adaptações). 

Acerca da ocupação primordial da região amazônica, assinale a 
opção correta. 
 

A Ao longo da ocupação dos últimos três mil anos, os indígenas 
da Amazônia viveram da pecuária extensiva, devido ao solo 
pobre para a agricultura. 

B Nômades ocuparam a Amazônia há mais de 10 mil anos, e as 
margens de rios perenes como o Madeira contribuíram para o 
sucesso dessas primeiras ocupações. 

C Ainda hoje os hábitats humanos do antropoceno aparecem 
visíveis, já que a dinâmica de cheias e vazantes dos rios 
desenterraram os sítios arqueológicos. 

D As escavações amazônicas do antropoceno indicam a 
ocupação de povos indígenas que dominavam utensílios de 
ferro e madeira. 

E O destaque da ocupação primordial indica que os primeiros 
ceramistas agricultores viviam em cavernas, mas a arte 
rupestre é inexistente. 

 

   

 Questão 95 

 

   

  Ao se alastrar a notícia do minério pela região do 
Amazonas e do Mato Grosso e ao se dar continuidade aos 
trabalhos de abertura da BR-29, uma onda de garimpeiros 
invadiu Rondônia, e a produção teve um grande aumento. O 
governo, por meio do Departamento Nacional de Pesquisas 
Minerais (DNPM) em Rondônia, fez o levantamento da área e 
criou a Província Estanífera de Rondônia, tão grande era o seu 
potencial. 

 Valdir Aparecido de Souza. Rondônia, uma memória em disputa. Tese (Doutorado), Faculdade de 
Ciências e Letras de Assis – UNESP – Universidade Estadual Paulista, 2011, p. 16 (com adaptações). 

O fragmento de texto anterior aborda um contexto que coincide 
com o período 
 

A do auge do ciclo da borracha no século XIX, quando a 
expansão da colonização propiciou o achado de riquezas 
minerais nas terras rondonienses. 

B da maior exploração da cassiterita, que, por se encontrar na 
superfície, demandava pouco investimento para a extração 
em terras particulares. 

C da busca pelo ouro na região rondoniense, logo após a 
descoberta de jazidas na região de Minas Gerais, com a 
cidade de Vila Rica como centralidade. 

D da exploração de jazidas de diamante no vale do rio 
Ji-Paraná, que sustentou a economia rondoniense desde os 
primórdios da ocupação. 

E do ápice da produção agropecuária, que tinha na mineração 
seu principal esteio econômico e meio de difusão da estrutura 
ruralista estatal. 

 

   

 Questão 96  

 

  Na Amazônia, a atividade gomífera foi a força motriz da 

economia regional e proporcionou a conformação de elites com 

elevado padrão de vida, tão expressivo que lhes dava condições a 

tentar reproduzir o estilo de vida europeu. Esse momento de 

apogeu ficou conhecido como belle époque e marcou a sociedade 

da região. 

 Internet: <https://periodicos.ufpa.br> (com adaptações). 

Acerca dos ciclos da borracha na região amazônica, assinale a 

opção correta. 
 

A O segundo ciclo da borracha teve motivações internas e 

externas indistintas das do primeiro ciclo, acontecido entre os 

séculos XIX e XX. 

B O primeiro ciclo amazônico da borracha teve Belém e 

Manaus como principais entrepostos comerciais e 

articulatórios com o mercado externo. 

C A competitividade com a produção asiática fez a atividade 

extrativa da borracha aumentar sua produção e sua 

participação nas exportações.   

D O maior pico de exportação da borracha aconteceu durante o 

mandato do presidente Juscelino Kubitschek. 

E A importância do primeiro ciclo da borracha fez esse produto 

ultrapassar as exportações de café, até então o principal 

produto do país. 
 

   

 Questão 97  

 

  No ano da sua criação, o estado de Rondônia era 

constituído por 13 municípios — Porto Velho (capital), 

Ariquemes, Cacoal, Colorado do Oeste, Costa Marques, Espigão 

D’Oeste, Guajará-Mirim, Jaru, Ji-Paraná, Ouro Preto do Oeste, 

Presidente Médici, Pimenta Bueno e Vilhena. Esses municípios 

já existiam desde quando havia o território federal. 

 Internet: <https://g1.globo.com> (com adaptações). 

Com relação à criação do estado de Rondônia, assinale a opção 

correta. 
 

A No Estado Novo varguista, foi criado o Território Federal do 

Guaporé, estruturado durante o regime militar e elevado à 

categoria de estado de Rondônia no início da década de 80 do 

século passado. 

B O Território Federal do Guaporé foi criado na década de 30 

do século passado, sob o governo do coronel Jorge Teixeira 

de Oliveira, com a primeira sede do Poder Executivo no 

Palácio Getúlio Vargas. 

C Rondônia deixou de ser território federal com a promulgação 

da Constituição Federal de 1969, quando as terras do 

Guaporé deixaram de existir por terem recebido a titulação 

estatal. 

D O projeto de lei complementar relativo à criação do estado de 

Rondônia foi aprovado no governo Costa e Silva, período em 

que os militares estavam no poder. 

E O nome Rondônia foi dado ao estado em homenagem ao 

Marechal Cândido Rondon, na atmosfera da 

redemocratização do Brasil. 
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 Questão 98 

 

   

  A imagem a seguir mostra autoridades em inauguração de 
trecho da ferrovia Madeira-Mamoré. 

 
 Internet: <https://pt.wikipedia.org>. 

Acerca da construção da ferrovia Madeira-Mamoré e de seus 
desdobramentos, assinale a opção correta. 
 

A O Tratado de Petrópolis fez o Brasil adquirir o juruá acreano 
e dividir a construção da ferrovia Madeira-Mamoré com a 
Bolívia. 

B O acúmulo de prejuízos assumidos pelo governo federal 
durante décadas fez a ferrovia Madeira-Mamoré ser 
substituída por uma rodovia. 

C O auge do ciclo da borracha fez a ferrovia Madeira-Mamoré 
otimizar a logística de exportação do látex e a lucratividade 
do país até a segunda metade do século XX. 

D Apesar dos perigos na construção da ferrovia 
Madeira-Mamoré, a resposta às benesses do progresso foi um 
saldo de salubridade e respeito à segurança dos trabalhadores. 

E Atualmente, a ferrovia Madeira-Mamoré se encontra 
abandonada em seus 350 quilômetros de extensão, mas as 
partes sucateadas ainda servem para visitação turística. 

 

   

 Questão 99 

 

   

  A bacia hidrográfica do rio Madeira é uma bacia 
transfronteiriça, que se extende por partes da Bolívia, do Brasil e 
do Peru e que está inseria na bacia do rio Amazonas, a maior em 
todo o planeta. O rio Madeira nasce da união dos rios Beni e 
Mamoré, na Bolívia, e tem uma extensão de aproximadamente 
3.240 quilômetros até encontrar o rio Amazonas, no Brasil. 

 Internet: <http://ec2-54-174-225-193.compute-1.amazonaws.com> (com adaptações). 

Assinale a opção correta, a respeito das usinas situadas no rio 
Madeira. 
 

A Como as hidrelétricas rondonienses de Jirau e Santo Antônio 
foram construídas no século XXI, suas obras aconteceram 
sem paralisação e sem conflitos, atendendo aos padrões de 
sustentabilidade ambiental e de segurança energética do país. 

B A usina hidrelétrica de Jirau é a de maior capacidade 
geradora de energia elétrica da região Norte e a responsável 
pela inclusão de Rondônia no Sistema Interligado Nacional 
(SIN), que gera energia para abastecer o Acre e as regiões Sul 
e Sudeste. 

C Na margem direita do rio Madeira, em uma cachoeira 
chamada Samuel, foi construída a hidrelétrica de mesmo 
nome, obra que resultou em prejuízos a muitas famílias e 
problemas de reassentamento dos desabrigados. 

D O complexo hidrelétrico implantado no rio Madeira foi 
construído com o fim de fornecer, exclusivamente, energia 
para as 20 milhões de pessoas residentes na região Norte e 
combater os apagões enfrentados pelas cidades mais 
populosas. 

E Uma das principais usinas hidrelétricas do rio Madeira é a 
usina de Santo Antônio, que abastece o sistema regional 
Rondônia-Acre, além de distribuir energia para as demais 
regiões do país pelo Sistema Interligado Nacional (SIN). 

 

   

Questão 100 

 

 

 
 Internet: <https://journals.openedition.org> (com adaptações). 

Considerando-se o mapa anterior, que mostra a regionalização 
produtiva da soja em Rondônia, é correto afirmar que a produção 
desse grão no estado 
 

A migrou do norte rondoniense em direção ao sul do estado, 
onde teve maior adaptabilidade. 

B difundiu-se da Zona da Mata em direção ao norte e, 
principalmente, ao sul do estado. 

C teve plantio inicial no sul do estado, mas cada vez mais é 
difundida para a direção norte. 

D alcança produtividade similar à da produção de soja no Mato 
Grosso. 

E tem maior volume no sul do estado, devido ao clima 
subtropical e ao relevo irregular dessa região. 

Espaço livre 

 

 

 


